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MINTSTERIO DA FAZENDA
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	Sesso de 05 de julho de 1.994	 ACORDO NR. 101-86.773

Recurso nr.: 104.903	 IRP.Y . EXN 1989

Recorrente : LAR1 -PROJEIOS E COMERCIO DE CONSfRUÇUES LÏDA.

Recorrida 2 DRE EM SMO LULS

IRP3 - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL- LANÇAMENTO -
INAUOURAÇNO DO LITIGIO - IMPOSSIBILIDADE DE NOVO
LANÇAMENTO SEM QUE 1ENHA HAVIDO DECISRO SOBRE A
MATERIA LITIOADA - NULIDADE - Descabe a lavratura
de novo lançamento, tendo por base a mesm,„,matfl,H
ria tributãria quando, inaugurada a fase litigiosa
do procediment.o, deixa a autoridade competente de 	 -
proferir decisão sobre lançamento anteriormente
e f e I.' ttado „	 Á stkp e, r ...,, en i o' t e...! f::::: r fll•Ei. 1 j . Z a !,;:ao (1 a e x :i g.:rt
ri a „	 p— -o l'	 :i rt e f :i c.tyt. 7. „ t -I -"ão p r cx:jt,t 7: qt tal e, t. te r	 (,';: f e ..i t c::,

devolvendo-se os autos para que sejam observadas
as disposiOes contidas no Decreto nr. 70.235, de
1972.
Atos que se declaram nulos "ab inicio", observan-
do-se o disposto no art ... 711 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por . LART-PROdETOS E COMERCIO DE CONSTRUÇUES LIDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Wámara do Primeiro Con

solho de Contribuintes, por unanimidae de votos, acolher a preliminar

arguida pelo sujeito passivo para declarar a nulidade do processo "ab

initio", nos termos do relalório e voto que passam a integrar o pre'
sente julgado.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO MR. 1038S-001.928/91-23

RECURSO MR.: 104.903

ACORDNO MR.: 101-86.773

RECORRENTE n 1.ARf-PROJEi08 E COMERCIO DE CONSTRUÇrES LTDA.

R. E L T O R I

PROaErOS E COMERCY0 DE CONSÍRUÇflES L.1 x.. empresa
sediada no Municápio de Wo Luis . MA., teve contra si o Auto de 111.-

f: ração de fls. 3/5, lançamento posteriormente retificado e agravado

através do (ermo Complementar de fls. 101 e respectivo anexo de fls.

102/3.

O lançamewto original, que ensejou crédito tributário

no valor de Cr$ 15.487.072„91, fez se inicialmente nos seguintes ter-

mos (fls. 4)%

"1.! • Descris'ão dos FAtos p Enquadramento Legpin
A empresa acima qualificada deixoude compro

vai' com documentos ouconTirmou COM documentos inidfinefos-	 _
parte de seu Custo (:..c.scriturado no exercício de 1989,
ano base de 198( conforme abaixo%
'1') Custo Escriturado Segundo Qd. 13 da D1RPj/89.....Cz$
170.998.193,39
11) Custo Comprovado com Documentos Inideineos.......Cz$
74.976.264,18
111) Custo Comprovado com Documentos lnidÕneos„ confor-
me provas anexas ao Auto de
17.713.600,00
TV) Omissa° de Receita sem agravamento da multa = 1 -
(11 s TIO	 ........................ Cz$78.713.329,21
V) Omisso de Receita com agravamento da multa 4 . 	 Cz$
17.308.600,00.
O fato foi evidenciado através do confronto dos valores
de custos contabilizados e declarados ao fisco, coma
somatõrla dos valores constantes da documentag%o apre-
sentada. A diferença apurada pela fiscaliza0o consti.
tlti-se omissão de receita operacional naquele ano-base
que agora coramos o 'Imposto a ela referente, hurtamemte
COM 05 acréscimos leais pei
1.2 - EA'tquadramento Legal% Artigos 154 a 158g 165g 172g
174 parágrafo to. e 743 todos do R1R/80„ aprovado pelo
Decreto nr. 05.450/80".
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SERVIÇO KMMO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10388-001.928/91-23

ACORDRO NR. “M..-86.773

A impugnação de 28/33, tti,m-;pc ..., stivamente apresentada, re ---.

porE a-se à autuação conexa do imposto de renda na fonte, calcada no

ar E. 8 do Decreto-lei nr. 2.065/83 e Parecer . Normativo nr, 20/84, em

vista de ter sido "apurada omissão de receita e ou demais procedimen-

tos que implicaram redução no lucro líquido do exercício".

Na referida defesa, a contr:~int.e, „ preliminarmente,

requereu a nulidade do auto, dizendo que uma infração administrativa

não poderia ser caracterizada através de Parecer Normativcq e também

tendo em vista que a. autuação teria carecido de plena caracterização

do fato descrito e de sua capitm.laç..:Wo. Assinalou, a propósito, que o

Auto questionado não vislumbrou qual, nem as 00„2„.,.Ag.I:J„ praticadas pela

empresa (grifo nosso). No mf,f,!rito, manifestou sua contrariedade por que

não se teria informado de maneira clara os dispositivos. tidos como

violados.

Em representação datada de 31.01.92, o autuante admi -

tiuhaver -se equivocado relatÁvamente à capitulação da infração, a qual
,

deveria ter tipo por . epígrafe "Custo Inexistente e Custo Comprovado

por Documentos Tnid .bneos", em vez de "Omissão de Receita Operacional". 	 .
Constatou. ainda que as notas. fiscais anexadas ao processo pela defen -

dente tratavam-se, em realidade, de documentos inidÕneos, como tal im-

plicando multa de 150',!.'f, (ou seja, caberia a ampliação da base de cálcu-

lo sobre a. qual incidiria a penalidade agravada). Nesse sentido, e ba-

seado em diligOncias complementares, solicitou autorização para sanar.

o defeito formal, o que, uma vez autorizado pelo Sr. Delegado, resul-

tou na lavratura do Termo Complementar . de Auto de infração (fls.

101/3).	 .

Com efeito, a nova descrição dos fatos mereceu titula-
-	 .._
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çãO consistente com a sugerida na Representa0o. Por consequ@ncia, on-

de antes constava "omiss'ão de receita sem agravamento de multa", pias-

sou a figurar "Custo Inexistente (sujeito a multa normal de 50%)", com

o valor reduzido para Cz$ S.) onde constava "Omissab de

Receita com agravamento de multa", "Custo Comprovado por Documentos

InidOneos, c: feita reajustado para Cz$ 31.128.590,08. O en-

quadramento legal foi modificado em parte g arts. 154 a 158, 172, 174 e

parágrafo lo., 177, 182 e parágrafo único e 743 do RIR/80.

Na Informaçao Fiscal de fls. 100, o autuante, nab obs-:

tante, contestou, á luz dos incs. 1 e Il do ar 1,. 59 do Decreto nr.

70.235/72, que se pudesse ter caracterizado nulidade (1 .›os Autos de In -

fra0o lavrados- Por outro lado, chamou a aten0o para o falo de que a

defesa. apresentada dirigiu-se, em realidade, â autuaç210 no ámbito do

imposto de rGnda na fonte.

O Termo Complementar em questa.° foi recebido pela em-

presa em 20.03.92, conforme AR de fls. 115, tendo a empresa formulado

a impugna0o tempestiva de fls- 117/8, onde, inicialmente, sustentou

que a defesa anteriormente apresentada abarcava também a exigOncia ora

em apreço, alegando, a propâsito, o principio de economia processual.

Outrossim, reportando- -se à ocorrOncia de notas fiscais "frias", imim..t.--

Leu a irregularidade aos emitentes. Por fim, solicitou n'ão fosse aca-

tada a ret:Ii......fifica0Ko do Auto de Infrair0o, sob o pressuposto de que "a

açao fiscal nab est& completa".

Seguem-se ás fls. 123/129 diversos Termos lavrados pela

fiscalizaçao cewlo fito de obter elementos probatórios adicionais com

respeito às notas fiscais "frias", inclusive as vias originais, o que

Evão se logrou obter, consoante Informa0o Fiscal de fls. 130/1, na
-

qual propugnou -se pela manutençab integral., dos Autos de Ityfra0o. 	 'IA

\..	 -•-
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Acórdão rir . 101-86.773	 .

Os fundamentos da decisão singular de fls. 133/5, que
considerou insubsistente as alegaçeíes da defesa, foram os seguintes" ,

"Razão não assiste à impugn.i:trit..e . . Como demonstrado no
relatório, a empresa deixou de comproO'r com documenta0o idônea parte

	

do custo escriturado. Ora, é da Lei fiscal e comercial que todo lança-	 ...
mento deve estar . embasado em documentação idtnea. NãO è 0":2 1- 1.0 praticava
a autuada.	 . .. .

. .A empresa levanta a preliminar pedindo a nulidade de -,auto que segundo scu. entendimento foi produzido oum base em Parecer
Nonma,Ii.vo. Não tem filnd,..ixmc .,..,nto essa assertiva. O enquadramento legal
tem como referncia os arts. (sic) 15'.1 a 198g 165g 172, parágrafo 1 e
743 todos. do ;q PELO dECRETO N3:;'. 85.450/80. O Parecer
Normativo é apenas a interpretae4o à legislaç'ào . 1r.....amt.ári.a., não tem o
condão de criar ou extinguir tributos. Não acolho, pois, a preliminar.
de nulidade do auto impugnado.

No mérito, é de manter-se integralmente a aç'ào fiscal.
A omissão de receita está. caracterizada. E dever do contribu.inte c...(,:,..1 - -
tificar -se do grau de idoneidade das pessoas com quem mantém .t.ImIsa....
çffes comerciais. O atrti.tal .-íte procedeu as diligOncias possíveis objeti-
vando chegar à verdade dos

Os depoimentos das pessoas diligenciadas estão . (sic)
nos autos. Nenhuma delas confirma a versão apresentada pela autuada."

Tendo sido cientificada da decisãeí em $0.10.92 (fls.
136), a contribuinte ingressou em 27.11.92 com o recurso de fls.
138/1. d-W, no qual reiterou a preliminar constante da defesa inicial,
quanto . à nulidade da peça de autuaç'.No ao configurar "Omissão de recei-
ta e demais procedimentos. que implicaram na redução do lucro" e	 sob

	

.	 (---	 -
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o suposto de que o Auto n'ão indica quais as omissbes praticadas pela
•fiscalizada.

No que tange aos. documentos considerados inideneos,

aleqou boa- fé quando fe -los A.nexar aos autos, di:,. endo que jAis pode-
ria imaginar . que a empresa contratada pudesse n'ão gozar de anteceden-

tes regulares- Os. depoimentos colhidos em diligncias somente endossa-
riam sua lisura. Mencionou, por fim, o Parecer Normativo nr. 57/79 e o
arl. 155 do RIR/80, que militariam a seu favor. . • ,•---,

• ...4
à •

W.14
J

E o relatório. ,i',v1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR 10398 ()01 „928/9'.1- 23

ACORDAD NR. 101-86.773

Y o I_ P

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Ao descrever OS fatos no Auto de Infração e fazer o en'

quadramento legal (fls.4), o fisco capitula a infração COMO2 OmissXo

de Receita Operacional, por deixar a empresa de comprovar com documen'

tos ou confirmou com documentos inidÕneos parte de seu custo escritu-

rado.

Na impugna0o interposta contra a exigOncia, a interes-

sada sustenta que A auluaçWo teria carecido de plena caracteriza0o do

fato descrito e de 5 1. 1..ià capitulação, assinalando que o Auto questionado

no vislumbrou qual, nem as omisWies praticadas pela empresa, manifes-

tando sua contrariedade porque n'ão se teria informado de maneira clara

OS dispositivos tidos COMO violados.

A impugnaço n..!;:o foi apreciada em la. instancia.

As fls. 99 foi prestada a seguinte informa0o fiscaln

"Sr. Chefe da DivisWo de Controle Aduaneiro e Fiscali-
zaçãO,

Examinando o presente processo, verifica-se que, na
J. airt t r.	Attt C.3 d e Infra ção „ t::a'.i t u„an e: c= cl t ik?ocota
i .10	 e da? t: e	 :á	 ttt	 i,	 d	 ; "1: 	f1;...:5	 L':),1; ?ft	 d C.?

imposto de renda, apurada por este f:Hsc...o, em que o tt
tulo correto seria:: Custo inexistente e Custo comprova
do por Documentos InidÕneos. No referido Auto de lnfra-
ÇO, conforme ve -se da folha 04, o nome que fora dado
áquela infraç'ão foi do Omissãb de Receita Operacional.

Constatou i.e	 TI que as Neta s	s	 :5 anexada s

processo pela defesa, que constituem as folhas 58a 97
do Auto de lnfrag'..ão do Imposto de Renda Pessoa Jurldica
e	 foram anteriormente consideradas como Custo

40'1
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xistente suieitando a empresa a multa de oficio a 50%
(cinquenta por cento), agora diante do resultado de vá-
rias diligncias fiscais e das provas nelas colhidas.,
chegou-se a conclusWo que tais documentos sr:Wo inidõneos
e sujeitos a multa de ofício de 150% (c:Jm .lto e cinquenta.
por clmito) sem prejuízo das sançbes penais cabíveis.

Face ao exposto, proponho que se solicite autoriza -
ção do Sr. Delegado da Receita Federal para sanar o de-.
feito formal do Auto de InfraçãO e para agravar . a exi-
gncia fiscal, relativamente ao valor . do Impostoe de-
mais acréscimos. legais.

São Lui...s., 31 de janeiro de 1992.

IrAD...A5L.g2MIA........eUbRJX.Q.
AFIM -rlaAri. 3.003.073-0."

As. fls. 101, foi lavrado Termo Complementar do Auto de

InfraçãO, onde se extraig

	

"O cultribuinte apresentou impugnação ao feito fis- 	 .
cal e pediu a nulidade do mesmo, pelo te torto que a. ma-
teria caracterizadora da infringência fiscal está mal
explicada e mal capitulada. Chega também a anexar- docu-
mentos de custos à sua defesa, documentos estes. que
após feitas as diligências .fiscais chegou-se a conclu -
s'ão que eram inidóneos. Por esta raz2(o e por ser vazia
de conteúdo o pedido de nulidade do feito fiscal e tam-
bém por ser nossa atividade vinculada à Lei, nãO nos.
restou outra opçãO a não ser agravar . a exigência fiscal
nos termos da legislaçao aplicável.

1 -• Descrie:o ggs Fatos... e Enquadramento Legal

1.1 - DescripiWo dos Fatos-Custo nWo comprovado por do-
cumentos e Custos comprovado com documentos inidtneos
(Notas Frias)

A empresa acima qualificada deixou de comprovar com
documentos ou Onflf:WW:0,1 com documentos inidüneos parle
de seu. custo escriturado e declarado em sua Declaraçae
de Impostode Renda Pessoa Jurídica do Exercício Finan-
ceiro de 1989, Ano -Basde de 1988, conforme abaixog

I) Custo Declarado segundo C1 d.13 da DIR 1 1/89..Cz$170.998.193,39 	 i.
II) Custo Comprovado por Documentos Inidüneos.Czs 74.976.264,18
IIT) Custa Comprovado por . Documentos Inidtneos, conforme provas

anexas ao Autode Infr.iii.ço e sujeitos, portanto a 	 multa	 .

e.: .	 .-,..,..,	

.

_.
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t.té.4.1., á. i.. c: a. ci	 de 1	 „	 „ „	 „	 „ „ . „	 „ „	 „	 „	 „ 590 „ (»g

1. )	 s	 I 11 e X 1. 5 'ter) t. ( t.t e :i	 a ncrrne.i	 i	 )	 ( 1,1:
„ „	 „ „	 „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „ „	 „ „	 „ „ 

C3	 fato e	 ci en x::	 r vces ci c) c c)n ir cm 'te:: cie 	 valores„

cie	 c: ue.'t OS. C (.311 i, b 1. z ?Jos e cl e «:1 r do s	 o	 :i.	 „ c c:: m
soma t.fj ri a ds vai o remi:,	 antes da clocki MC.,:1"1 	O a pr- e
is e n a. ciÁ di feren:a a [JIA	 1:3e-?:.1...;:t 	 cO3iSt.

1::fror.3r"	 n;.:f.:"..1 	1. 1'1 f.1 e'," ei a dcc c:usto naquo 1. E? a n	 base	 e

CI Lie:,	 a. (.:4 r „	 't 1' 	 d e 15 't e PI Ice d e :fel ; r. ace	 cler fn os	 O
px:”s Ir:' r el. a "1: i. O áquec Ice c: 3.s1cc„	 I. a :II (-:?, "t. e c o Mi (35 . .Ex C: r5

1. MC)	 f.eel .ift 5.	 t	 et”) t	 "

1 .1 (312, :i Vi c: ,à-t d a em 20. 0. 92 ( AR Hs,. 115) „ a :i..n 't e e5	 Cl a. 1 11

g i-eissott (em 1.5/04/92 com a. neva .1m pi tg	 ( f 1	 117/1	 ) „ onde sus t.en

ta. em is á. n "t E ,:5 e que

1. ,.	 Di sl ....ii:eu:L,1 t.te t. c) à rcc pa r .	àc) t. rtàs ciolesace., idi vi

cit..tal :1 z	 de.) „ (.::.ad a uma „ a um	 to d :1. 'I: ren Ice„

1 : (:)r . ser ai...1. -to r” ef Ice x o	 1"12(c) quer ci zer . quE? a cí.:m 1. ri btt :i..n t e
iIcep c:1d cria	 cie:, f c? ri d	 :i..s o .1. x:i fn rIt e „, 1. 5.50 UI :NO	 C:á k.t s

*NI httfn p	 á. O é't O "-f s c:c:1

2 „ta.n t..(:)	 t..t til.  á.	 x; `25.o dcc Nc:it as Fr :i.. as. „ p r- t n1:. o I
fá? a 5	 r. x..) "f In a t.te Se cftes li 	 „ as e fn p r. cenas  respon á

p e	 5 t	 efil À.	 O „ e '1' e "t. ',Já Men 't. e p1' est a r  a fil 05 , s(,.-?	 -"

Ç: C35. e 1:".11::) r" e 1. es r"	 b e 3' •,'á	 I. as «es 	 r r e gt..t 1 a r . E., 5 r."Je

r. e 1	 1 Ç.	 1 	 pOd	 IS e r .	i "t. ti á a 11 p t.t g
t ..1.an te „ si m p:Iea	 1Uá 3 ia,.

3,,	 Assim	 ó Icet ai men te :1fn p 1- o c: e c! e -te= a 	 rol	 x::.a g'ão dcc
„

4.. Rreci uce r -	r.1%. c:1 a cal. file "t. O Cl O pf...2c1 :1d o de rce ti."f :1 c a.	 c) bem
como o dcc aq ravamen 1.0

i'Iova	 :i	 fna.ç?Io	 fic:a.J. foi pr e is Ia. .ia às 	 'fl. 	 Ll.0/i%J..„

após	 C) que, e i.. c: a ci	 is ao cio 1. J.:)	 g r t..t ,:i til g ar) c! O ri 1'0 C: e d e «5! á açtcc f 1, 5--

c:aI„ a pós re .1 e :i.	 r a p	 fn :111	 de ri Ui. 1. dá Ci e cl o a t.t Icei. mpucinadcc..

Em suas. r z. "des de ci cá. ci 	 s s m se m	 fccsIou a á

dado ¡nor. ':	 :i. 
10,1
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"Razão não assiste á impugnante. Como demonstrado no
rulut.óri.o, a empreSa deixou de comprovar com doctmmlta-
ção idtnea parte docusto escriturado. Ora, é da Lei
fiscal e comercial que todo lanpmmito deve estar emba -
sado em documentação idtnea. mab 6, o que praticava a
autuada.	 .

A empresa ~anta a preliminar pedindo a nulidade de .
auto que segundo seu entendimento foi produzido com ba- 	 .
se em parecer Normativo. Não tem fundamento essa asser-
tiva. O enquadramento legal tem como referÊ,ncia os
arts. 15q a. 198g 165g 172, parágrafo lo. e 743 todos do
RIR/80, aprovado pelo Decreto nr. 85.4. 50/80. O parecer
Normativo é apenas a interpreta0o á lecji.sla0o tribu-
tária, não tem o condão de criar ou extinguir- trUputos.
Não acolho, pois, a preliminar de nulidade do auto im-
pugnado.

Mo mérito, ê de manter-se integralmente a a g,;:ão fis-
cal. A omissão de receita está caracterizada. E dever
do imltribuinte certdfic,m—se do grau de idoneidade das.
pessoas com quem mantém transa(Oes comerciais. O au-
tuante procedeu as cl :1 possiveis objetivando
chegar . â verdade dos fatos.

Os depoimentos clas. pessoas diliçmlciadas estão nos.
autos. Nenhuma delas confirma a versão apresentada pela
autauda.

Ante o exposto, e

Consdderando que o processo se reveste das formali-
dades legaisg

Considerando que o contribuinte não reuniu prova ca-
paz de infirmar. o feito fiscalg

Considerando o resultado das dilígOncias procedidas;

Considerando tudo o mais que do processo consta.

Vi'	
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SER VICO PÚBLICO FEDERAL

E:	 1\1R „ 0388-	 „ 9:28/91 -23

A c:	 n „ 1.01, --- 86 „ ..773

JULGO 1"1:;:.(:)(:::E.:DE:i...1 E o c: r ci lo tr:ibu t	 1.c) conons Ir ci c) às
03/08 „	 e.:)Ci Z Cl O no -termo	 (::::(:)mpl e Mel lar	 fi„

1 () /1..03

A t e	 d	 .:5'xi. se do mé ri., l(.) da ma tê r :1 a sob e x ame „ 	 c:a be?

(1.::.? c 1. cl 1. r 	 sobre	 a ex IS l.tnc:i.a, num (Ari c:c) pr . o c: e ss is o 	 cie c! c) :1 s	 lançamentos

"Ir	 lít os que tenh a m por base um	 c: c) fa t. o impo ri :f.	 „ Vate d:i.xer„ a

1: 1..tu3 o 	 de r.)1,y..).1.1. fri nar cai:, c? indagar se o Termo 1".„:„ C) til pie e ri tar do Auto	 de

I ri r	 ef 1.	 z „ pr c, Ci 	:1.1-; c! c) os c?fe? ..1.. tos	 F.	 C: O IS	 t. e, 1. 'te Sã.'(:) i, neren

c..?ss „	 sem que	 an los., lenha ha k, 1. do	 c: :1 	 em c:orisequtf.-5?n c:1,. a do	 1:1. ti g 1. c)

.1	 r Cl C)

notar que e-sta Cma ra i á. se fria á. fest ou sobre

que?is	 (10	 „ c?n	 en lada por ocas 	 do .1 IA 1 q filen 't. C:e do	 r

too „ 7'.;)4 „idade em que o Re .1. a.to r . cio .'fc? :1 to „ eini„nen te lonsei. hei ro

e ba.s ti.?(oRoclr iquos Gaira.L „ en I'	 ou no voto c c:Indutor do Ac:6rdIo nr

101-8;3 485, de :18/05/92

"Lima,	 e? z.	 =g ri ci	 a e x :1. q:	 tic) c)	 pr.:R z
r”( Si. (: V” *.c 	 na	 .1	 „ ass	 sst.t5e	 isc:)1:) I- e? as cit.uiti.s ver . IS e	 o

1. :1 t. :S.. g :1 o 	 c)b.:1 e t. c)d e cie.? c: is.:2C(.:) poli a. a It t r . 1.,c1 ( ..le.) c: c.a-
r) e t. e ti "t. e	 Cl CE a::: -.? "t. C)	 rcq ras ef ar; a das

cio	 D eyi: c: r el. o ri „ 70 „ Z35 „ c! c.? 1972 „ x:i t.ta	 al terna ti.
vas q C? Se c:	 O C: affi	 /' '	 g(0cl.ii p e ri ci1 c: :La

)	 1. a. ri a Mei"; (:)	 1'31.1 'lá.	 O É? C: X:) S C} e, ado t (ai 	 ou

r.) I' C: a	 n te :insLI.b5st en 'to.  se ...ia em ra .ã.C) cie falhas 1. n
is a n ávei i. f.:)u. em ri r Luci e da nãç.:) f.::oncret z a2o da 11 á. r.)6 -t. e is c?
de 1.. ri c	 «1c t.	 bu

)	 i lanç:afrier .i t c) é c c)n	 ci r Ci O r.) l'" C) C: e Cl rs "t e 1,, por a t c.:11
d :1 ci cms	 l..ccl ca os.	 ex:11..A :11s :1 t. os ex :i.ci :1 dos pe 1 a 1 e 	 s.l.
res., g	 „

De clua.„1.. dl kte r" I' c) r m	 c! e p e ri cl e n t. e RI e ri te da o pg'ão 1 orna-
da. „ O 1:1 ..11g:1.o, uma	 r a IA rj rado„	 p e is c: in de da ima rs
feS Ia. ¡;:..":?i:	 da 	 "to r :1. d ade c: c) fri 1:) e 't E? (e q i..i. 	 no e? x e r - 	o da
fuji .:1 1'	 i.. ai. On a 1. !, deve dar sc./11...k ti0 á. .1. :1. de

Pendeu te de sol.. u	 a c ont. r . c)vg;:. raia „	 pode ria o
isco	 vou lar a i: c: rma ,liza.r outro .1 a n ç;: fro.-N1 to Ir :1 bk.i.t.á. ir :i. o

a que se ti. t.	 z ancix::, cio a rt :1 fl. c :1.o c: c)ri si.. is teu te em da....
nominar o Au to de .11 n	 de " i.ns (rumou -to de reli.. fica
ç.';',Vc)	 r1	 f 1. f......ag7f..c)	 "	 ,3
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Acórdãón nr. 101-B6.773

Diante do exposto, votou no sentido de que fosse decla .--.

rada a nulidade de todos os atos pra..ticadsa partir da primeira im-

pugnaço exclusive.	 .

Na espécie dos autos, existe a agravante . de que, na sua

úmida decis25:o o julgador singular manteve filtegraimenie a aço fiscal

ao fundamento de que "a omiss2(o de receita está caracterizada", inobs .--.

tante haver o -Termo Complementar do Auto de InfraçWo descrito os fatos.

como "Custo W.INo comprovado por documetnos e custo comprovado com docu -,

mentos inidelneos (Notas Frias)."
,.

Nessas condiçs o meu voto é no sentido de declarar

nulo o processo "ab inicio", observando-se o disposto no ar 'L 711 do

• RIR/80.

Brasília (DF), em_05	 julho de 199--,,,,--

n--- ..., -;.,-". 	 ..‘.,, 	 . 	 •	 Á _ . . ) -.' . • , , A.,'----''''.-----i'\----;\	 ,1 -'
U 4Ã. J-X,-------- (---1	-- ''''' -	 ':	

,_(.....•	 ,..	 •	 ••
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ---RELATOe•—	 •	 ',.1
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